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T radução adaptada do ar tigo de Kr is topher  D. Gies ing -  Mus ic 154 

 

MI DI  -  Mus ical I ns trument Digital I nter face (I nter face1 Digital 

para I ns trumentos  Mus icais )-  é um protocolo que especifica 

como os  ins trumentos  mus icais  podem ser  interconectados  e 

controlados  remotamente. O protocolo MI DI , que formaliza 

tanto a inter face do hardware quanto uma linguagem de 

comunicação de mensagens  com s ignificados  mus icais , iniciou 

seu desenvolvimento na década de 1980 em respos ta ao 

aumento da sofis ticação e cor respondente complexidade dos  

ins trumentos  eletrônicos , especialmente os  s intetizadores . 

 

O Nas ciment o do P r ot ocolo MI DI  

O comércio de s intetizadores  eletrônicos  j á ex is tia antes  do desenvolvimento 

do protocolo MI DI . Os  pr imeiros  só eram acess íveis  ao grande público através  de 

ex ibições  especiais  e da utilização esporádica em tr ilhas  sonoras  de filmes . Es tes  

pr imeiros  dispos itivos  eram analógicos , e, antes  do advento do trans is tor , enormes , 

caros  e de difícil operação. Rober t Moog cons truiu s intetizadores  análogos  

cons ideravelmente menores  e mais  baratos , direcionados  a um grande mercado em 

potencial. No final da década de 1960 os  s intetizadores  Moog eram cada vez mais  

utilizados  na mús ica popular . A “S witched-On Bach” de Wendy Car los  foi um dos  

álbuns  “clás s icos” mais  vendidos  de todos  os  tempos . 

                                            
1 Em processamento de dados o termo Interface pode ser definido como “dispositivos de 

hardware e software através dos quais informações são trocadas por dois sistemas” (BRAUT 1994) 



Entretanto, os  pr imeiros  s intetizadores  eletrônicos  não foram pensados  para 

serem interconectados . Naturalmente, a inter face de controle utilizada nes ses  

s intetizadores  eram também, elas  mesmas , análogas . O s is tema envolvia duas  

por tas  de controles , uma para controlar  a freqüência (altura) e duração das  notas  

mus icais , e a outra no sentido de prover  uma referência de tempo. A pr imeira por ta 

cons is tia de dois  s inais :  um controlador  da var iação de voltagem (CV), proporcional 

a nota mais  um dispos itivo disparador/cor tador  de pulso. A segunda por ta cons is tia 

de um s incronizador  de pulso externo. 

Ex is tem muitos  inconvenientes  nes te s is tema. Pr imeiro, pela natureza ser ial 

do CV, somente uma nota poder ia ser  controlada por  vez. S egundo, não exis tia 

nenhuma concordância com a taxa de pulsos  do s incronizador  externo. De forma a 

controlar  múltiplos  dispos itivos  com uns  pulsos  s imples , dispos itivos  (caixas  -  

boxes ) especiais  de conversões  eram necessár ios  para aumentar  ou diminuir  os  

pulsos  de um determinado s inal de amos tragem. I s so s ignifica que conectar  

diver sos  ins trumentos , especialmente de fabr icantes  diferentes , era uma tarefa 

complexa, cara e problemática para ser  empreendida. 

No final da década de 1970, o mundo dos  ins trumentos  eletrônicos  análogos  

e digitais  iniciou o seu desenvolvimento. Encoraj ados  pelo barateamento no cus to 

dos  microprocessadores  e uma produção em massa de circuitos  integrados , os  

fabr icantes  de s intetizadores  começaram a incorporar  os  circuitos  digitais  em seus  

ins trumentos . 

Muitos  componentes  eram menores , mais  es táveis  e mais  baratos  quando 

cons truídos  a par tir  de circuitos  digitais . Os  timbres  análogos , que ex igiam um 

emaranhado de cordas  fís icas , puderam ser  subs tituídos  por  painéis  de controles  

menores  e softwares  especiais . Já no final des ta década muitos  s intetizadores  eram 

inteiramente digitais . 

Com os  ins trumentos  digitais  vieram as  inter faces  digitais  de controle. 

Pr imeiramente es tas  inter faces  foram tão ecléticas  quanto seus  predecessores  

análogos , com cada fabr icante proj etando de acordo com o seu própr io s is tema. 

Porém, no início da década de 1980, os  engenheiros  da S equential Circuits , 

Roland Corporation e Oberheim Eletronics  começaram a trabalhar  num padrão que 



permitir ia a integração de ins trumentos  de qualquer  fabr icante. Es te padrão se 

tornou o MI DI  1.0, formalmente publicado em agos to de 1983. 

O desenvolvimento do padrão MI DI  não se deu diretamente por  nenhum 

acidente. A utilização de microprocessadores  como controladores  de s intetizadores  

es tava no início. Os  fabr icantes  se deram conta de que es ta modificação do análogo 

para o digital oferecia uma chance de aprender  com as  exper iências  do passado. A 

indús tr ia do computador  j á havia solucionado vár ios  problemas  relacionados  com o 

endereçamento de mensagens  na interconexão de computadores  em rede. Os  

engenheiros  que iniciaram o trabalho em MI DI  perceberam que poder iam adotar  a 

es trutura do protocolo LAN (Local Area Network), que especificava tanto as  

ex igências  das  placas  (hardware) para a conectividade quanto o formato das  

mensagens  trocadas  por  es tas  placas . Es ta abordagem, que cr iou uma camada de 

abs tração entre o trabalho interno dos  ins trumentos  digitais  e a linguagem utilizada 

na comunicação com o mundo externo, permanece uma caracter ís tica central do 

protocolo MI DI  e de todas  as  suas  melhor ias  e extensões . 

O trabalho que resultou no padrão MI DI  1.0 iniciou com uma conversa de 

três  engenheiros  de áudio, em j unho de 1981, no encontro da National As sociation 

of Mus ic Merchants  (NAMM2). I . Kakehashi (Roland Corporation), T om Oberheim 

(Oberheim Eletronics ) e Dave S mith (S equential Circuits ) es tavam cientes  das  

dificuldades  dos  mús icos  na ques tão da conexão de s intetizadores  de diferentes  

fabr icantes . Par tindo da literatura ex is tente de rede de computadores , S mith 

elaborou uma propos ta inicial que apresentou à Audio Engineers  S ociety (AES ), em 

novembro do mesmo ano, denominada “Universal S ynthes izer  I nter face” (US I ).  

A propos ta de S mith chegou aos  ouvidos  dos  fabr icantes  j aponeses  que j á 

haviam cr iado seu própr io padrão. O padrão j aponês  era mais  complexo do que o 

US I , que se focava, pr incipalmente, nos  eventos  de ligar  e des ligar  notas . No 

próx imo encontro da NAMM, em j aneiro de 1982, os  j aponeses , que incluíam na sua 

                                            
2 O NAMM – National Association of Music Merchants realiza, anualmente, conferências 

organizadas por duas organizações: MMA – MIDI Manufacturers’ Association e JMSC – Japan MIDI 
Standards Committee, responsáveis pela administração do padrão MIDI. Nestes encontros as novas 
versões da linguagem são normalmente aprovadas. Por exemplo: 1986 – Sample Dump Standard; 1987 
– MIDI Time Code; 1988 – MIDI files. Em junho de 1988, o IMA – International MIDI Association, decidiu 
preparar uma revisão completa do documento oficial conhecido como Version 4.0 of the MIDI 1.0 
Detailed Specifications. Em janeiro de 1993, a versão 4.2 General MIDI foi confeccionada (BRAUT, 
1994:61). 



totalidade os  maiores  fabr icantes  de s intetizadores  como, por  exemplo:  a Korg, 

Kawai e Yamaha, uniram-se aos  fabr icantes  amer icanos  para coordenar  os  es forços  

de unificação do protocolo. Cinco meses  depois  ( j unho), os  fundamentos  bás icos  da 

I nter face Digital de I ns trumentos  Mus icais  (MI DI  –  Mus ical I ns trumento Digital 

I nter face) foram apresentados  na NAMM, e os  fabr icantes  iniciaram a 

comercialização de ins trumentos  mus icais  em conformidade com es se mesmo 

padrão. 

Com a exper iência das  pr imeiras  implementações , o padrão foi reformado e 

refinado;  em agos to de 1983 o protocolo MI DI  1.0 foi formalmente publicado. 

O padrão MI DI  é um produto de fabr icantes  comerciais  e o controle sobre 

es se padrão é mantido por  duas  organizações :  MI DI  Manufacturer s  As sociation 

(MMA), e sua contrapar te j aponesa, Japan MI DI  S tandards  Committee (JMS C). 

Qualquer  propos ta de mudança deve ser  aprovada por  ambas  organizações . Ex is te 

também um grupo or ientado aos  usuár ios  que iniciou como I MUG –  I nternational 

MI DI  User ’s  Group e, pos ter iormente, trans formou-se no I MA –  I nternational MI DI  

As sociation

A H is t ór ia de S uces s o do pr ot ocolo MI DI  

O protocolo MI DI  obteve um suces so ins tantâneo no comércio eletrônico 

mus ical.  S omente dois  anos  após  sua introdução, Gareth Loy escreveu:  “o 

protocolo MI DI  floresceu e é, de fato, um verdadeiro modelo para a indús tr ia” (LOY 

1985). Dois  anos  depois , nos  anais  da Quinta Conferência Anual da S ociedade de 

Engenhar ia de Áudio (AES  –  Audio Engineer ing S ociety), as  comunicações  

res saltam o es tado da ar te da mús ica eletrônica explorando o MI DI  e seus  impactos  

(MI LANO 1987). 

No sentido de compreender  porque o MI DI  foi recebido tão bem por  grande 

par te da indús tr ia da mús ica eletrônica, deve-se recor rer  ao própr io modelo de 

univer so do protocolo MI DI . 

O protocolo especifíca que os  dispos itivos  MI DI  devem possuir  uma por ta de 

entrada (MI DI  I N), uma por ta de saída (MI DI  OUT ) e, opcionalmente, uma por ta de 

passagem ou repetição de informações  (MI DI  T HRU). T odas  as  especificações  

elétr icas  des tas  por tas  são apresentadas  no protocolo de tal forma que a conexão 



de quaisquer  dispos itivos  MI DI  pos sam ser  utilizadas  com um s imples  cabo. A por ta 

MI DI  I N permite que o dispos itivo aceite e execute mensagens  em uma linguagem 

eletrônica que também é par te do protocolo MI DI . A por ta MI DI  OUT  permite que o 

dispos itivo envie tais  mensagens  a outros  dispos itivos . A por ta opcional MI DI  T HRU 

permite que o dispos itivo repasse ou repita as  mensagens  recebidas  pela por ta 

MI DI  I N, permitindo que diver sos  dispos itivos  MI DI  (mais  de dois  e, teor icamente, 

indefinidamente) sej am interconectados  conj untamente (Daisy-chained). 

Além dessas  especificações  de hardware, o protocolo MI DI  provê a descr ição 

da informação que é pas sada pelos  três  tipos  de por tas . Os  comandos  MI DI  

cons is tem de um ou mais  bytes  de dados  e incluem coisas  tais  como ligar  e des ligar  

notas , s incronização de pulsos , etc. Os  comandos  são transmitidos  ser ialmente 

numa taxa específica de 31.250 bits  por  segundo e endereçadas  para um 

determinado canal. I s to permite a s imulação de um controlador  paralelo:  os  

dispos itivos  MI DI  podem ser  configurados  para aceitarem somente mensagens  

endereçadas  a um determinado canal ou a um grupo de canais . As  configurações  

pos s íveis  são especificadas  no protocolo e denominadas  de modos  (modes). 

Enquanto que os  aspectos  técnicos  do protocolo MI DI  são “empres tados ” do 

campo que trabalha com as  redes  de computadores , a es trutura do padrão MI DI  é 

cons truída implicitamente sobre dois  modelos :  o per formático e o acús tico-mus ical. 

Cada um desses  modelos  é s imples  e poderoso, e embora suas  ramificações  não 

tenham s ido inteiramente prognos ticadas  pelos  seus  autores , cada uma delas  teve 

um largo impacto na popular idade do MI DI  (tanto pos itivamente quanto, como será 

abordado adiante, negativamente). 

Antes  do protocolo MI DI  ser  introduzido nos  s intetizadores , eles  eram 

cons tituídos  de dois  componentes  num s is tema integrado. O pr imeiro componente, 

o s is tema gerador  de sons  s intetizados , cons is tia peças  eletrônicas  que 

verdadeiramente geravam os  sons . O segundo componente era o controlador , 

normalmente um teclado, que capturava as  intenções  do mús ico e as  trans formava 

em voltagens  e cor rentes  que o pr imeiro componente pudesse entender  e realizar . 

Es te processo é normalmente chamado de captura do ges tual per formático. 

O protocolo MI DI  fez a dis tinção explícita des tes  dois  componentes  e, por  

is so, es sencialmente quebrou sua dependência mútua, pois , como qualquer  



controlador  poder ia controlar  qualquer  s is tema gerador  de sons , os  mús icos  

poder iam cons truir  s is temas  de componentes  modulares , escolhendo de uma vas ta 

gama de produtos  disponíveis  comercialmente. Além dis so, o protocolo fez com que 

os  componentes  modulares  pudessem ser  adquir idos  mais  livremente, pois  o medo 

da obsolescência – o fantasma dos  consumidores  eletrônicos  de qualquer  lugar  – foi 

minimizado pela natureza univer sal da linguagem controladora. 

O impacto des te modelo per formático não pode ser  minimizado. Por  exemplo, 

o MI DI  finalmente abr iu as  comportas  para o controle e s íntese por  computador . Os  

computadores  começaram a ser  utilizados  tanto como controladores , com 

compos ições  algor ítmicas   manipuladas  diretamente pelos  s intetizadores  MI DI , 

quanto como dispos itivos  per formáticos , com um teclado MI DI  barato acoplado no 

s is tema. Além dis so, controladores  cus tomizados  poder iam ser  cr iados  (ver  [MOOG, 

1987]);  T ais  controladores  poder iam ser  ins trumentos  de percus são, violinos , 

telefones  etc. 

O modelo mus ical do protocolo MI DI  espelha diretamente a natureza do 

teclado dos  s intetizadores  a par tir  do qual foi desenvolvido. Os  eventos  mus icais  

são des ignados  por  três  caracter ís ticas :  altura [pitch]  (que tecla foi aper tada), 

intens idade [velocity]  (com que força foi aper tada), e duração [ tempo do evento]  

(quanto tempo permaneceu aper tada). Por  causa da natureza digital da inter face, 

todos  os  três  parâmetros  são codificados  em quantidades  discretas , por  exemplo, 

ex is tem 128 intens idades  pos s íveis . 

O modelo mus ical do protocolo MI DI  reflete os  procedimentos  da notação 

mus ical ocidental. Embora ex is tam alguns  aspectos  que não sej am muito 

congruentes  (por  exemplo, não exis te no protocolo referência as  pausas ), o 

controle de informações  MI DI  pode ser  pensado como um tipo de “par titura” 

mus ical eletrônica. Por  es ta razão, os  métodos  de armazenamento dos  dados  MI DI  

foram rapidamente desenvolvidos . Es tes  incluem seqüenciadores , que gravam e 

executam uma seqüência de comandos , e modelo padrão de arquivos  MI DI , que é o 

formato adotado pela MMA para o armazenamento de dados  MI DI . 

A idéia de MI DI  como um s is tema de notação mus ical preencheu a lacuna do 

entendimento mus ical entre o humano e o computador . I s to inspirou as  idéias  de 

geração de par tituras  automáticas  com a colaboração eletrônica de compos itores  



humanos . Na Quinta conferência da AES , por  exemplo, ex is tiu uma grande 

excitação sobre um novo s is tema MI DI  de cor reio eletrônico (LEOPOLD, 1987). 

Com tantas  novas  idéias  geradas , inspiradas  direta ou indiretamente pelo 

protocolo MI DI , muitos  vêem o MI DI  como o desenvolvimento mus ical dos  anos  

1980. Entretanto, pelo fato de que o protocolo MI DI  rapidamente necess itou ser  

revis to e ampliado, o que contr ibuiu para o seu suces so, demons trou suas  própr ias  

limitações  e os  problemas  de seu des ign or iginal. 

 

P or que o MI DI  não é a s alvação do mundo 

O MI DI  especifíca conexões  tanto no nível do hardware quanto da 

comunicação entre o hardware (software). T alvez sej a desnecessár io que es tes  dois  

níveis  es tej am ligados  pelo padrão na forma de valores  numér icos  absolutos  para 

vár ios  parâmetros . Devido à natureza do rápido desenvolvimento no campo da 

eletrônica, muitos  des ses  valores  absolutos , as sumidos  temporalmente em função 

do es tado da tecnologia do momento em que foram cr iados , es tão agora 

começando a impor  limitações  frente às  novas  pos s ibilidades , necess idades  e 

ex igências . 

Es tas  limitações  – incluindo a taxa de transmis são de 31,25 KBaud, os  16 

canais  nos  controladores  dos  ins trumentos  e a natureza da conexão direcional 

(somente uma direção) – podem ser  vis tas  afetando a utilidade e extens ibilidade da 

per formance que o modelo MI DI  oferece. Por  exemplo, F. Richard Moore argumenta 

que a demora inerente de ~ 1 mseg do protocolo MI DI  inter fere no que denomina 

de “controle íntimo” do mús ico executante, ou sej a, a relação de causa -efeito que 

todo mús ico exper imenta, não somente no nível consciente, mas  também de forma 

inconsciente, visceral (MOORE, 1988). Além dis so, os  s intetizadores  comerciais  são 

ins táveis , mesmo na taxa de transmis são que dever iam responder , o que des trói a 

dir igibilidade dos  controles  per formáticos  (LOY, 1985). Loy também afirma que no 

protocolo MI DI  a taxa de transmis são da captura do ges tual per formático e o da 

execução pelo s intetizador  é as sumida como idêntica, o que na prática não é 

verdade, pr incipalmente quando o MI DI  é utilizado para aumentar  ou suplantar  

uma per formance mus ical. 



Mais  sér ia do que as  limitações  no modelo de controle são as  propos ições  

s implificadas  inerentes  do modelo mus ical MI DI . Como foi dito anter iormente, o 

modelo MI DI  pode ser  pensado como uma “par titura” mus ical, ou sej a, uma f orma 

de representar  uma peça mus ical eletronicamente. Vamos  então explorar  as  

implicações  des ta afirmação. 

O protocolo MI DI  une a forma como os  s intetizadores  são controlados  

externamente, ou sej a, todo ins trumento executante MI DI  pode ser  controlado pela 

mesma implementação realizada a par tir  do MI DI  controlador . No entanto, o que o 

ins trumento executante faz com as  mensagens  recebidas  não é especificado no 

protocolo. Da mesma forma que is so permite flex ibilidade na utilização de um 

ins trumento – o protocolo não reconhece o tipo de som es ta sendo produzido – é 

as sumido que uma determinada informação MI DI  gera sons  completamente 

diferentes , dependendo da “qualidade” do ins trumento que é utilizado.  

As s im, a camada de abs tração entre o controlador  de s inal e o som do 

s intetizador  gera uma verdadeira aventura. Para os  compos itores  que querem 

utilizar  o MI DI  como um padrão para editoração eletrônica mus ical, o MI DI  mesmo 

não é suficiente. Não exis te forma no protocolo or iginal para diferenciar , por  

exemplo, uma par te de violino de uma outra da flauta. Os  fabr icantes  rapidamente 

se deram conta da necess idade de algum nível de uniformidade na es trutura dos  

s intetizadores  e implementaram um padrão chamado de GENERAL MI DI , na 

tentativa de solucionar  es tas  necess idades . O padrão GENERAL MI DI  especifíca a 

relação entre os  timbres  ( ins trumentos  ou patchs ) e os  números  dos  ins trumentos  

MI DI . Es tes  números  especificam lis tas  de 128 pos s ibilidades , onde uma pr imeira 

lis ta é uniformizada pelas  especificações  do padrão GENERAL MI DI  e uma segunda 

lis ta é utilizada pelo fabr icante (ou, em alguns  casos , pelo usuár io). O padrão 

General MI DI  foi adotado pela MMA e JMS C em 1991. Ainda as s im exis tem sér ias  

limitações  nes ta tentativa de uniformização j á que os  timbres  dever iam incluir  não 

só as  propr iedades  acús ticas  inerentes  de determinados  ins trumentos , mas  também 

as  caracter ís ticas  per formáticas . Alguns  ins trumentos  foram duplicados  nes ta lis ta 

enquanto que outros  inteiramente esquecidos . 

Outro empecilho do protocolo é gerado por  as sumir  a escala ocidental 

temperada de doze semitons  (uma propr iedade inerente em seu modelo mus ical). 



As  dis tinções  enarmônicas  (e.g. fá#  ou solb) não são expres sas  no formato MI DI , 

as  escalas  micro- tonais  ou outras  não ocidentais , ignoradas . T ais  pos s ibilidades  

mus icais  podem mesmo nem ser  pos s íveis , dependendo da implementação do 

fabr icante. 

Em respos ta a es sa deficiência, entre 1988 e 1991, sete membros  da Jus t 

I ntonation Network formularam uma propos ta no sentido de es tender  o protocolo 

MI DI  incluindo não somente outras  afinações  como poss ibilidades  de aj us tar  as  

afinações  em tempo real. Es ta propos ta, que utiliza um comando de “sys tem -

exclus ive” (s is tema exclus ivo) para enviar  os  dados  da afinação, foi adotada pelo 

MMA/JMS C novamente em 1991. Entretanto, devido ao fato de que o comando 

pode ser  cons iderado ou ignorado dependendo da implementação do fabr icante, 

es ta especificação é encarada como uma recomendação ao invés  de um padrão 

es tr ito. 

Mesmo com es tas  modificações  adicionais  no protocolo inicial do MMA, o 

formato MI DI  não é suficiente, por  ele mesmo, para produzir  uma par titura mus ical 

completa, nem mesmo no sentido de um mecanismo confiável de armazenamento 

de tais  informações  utilizadas  eletronicamente. Vár ios  autores  elaboraram 

propos tas  para es tender  o padrão MI DI  no sentido de abarcar  alguns  conceitos  

como notas  enarmônicas , fórmula de compasso, armadura de clave, crescendos  e 

diminuendos , ligaduras  etc. (ver  [S ELFRI DGE-FI ELD, 1997]). Es sas  extensões , 

mesmo que compatíveis  com o modelo padrão MI DI , não foram adotadas  pelo 

MMA. 

Devido, por  um lado, à popular idade do MI DI , e, por  outro, às  suas  

limitações , tais  extensões  são forçosamente as sumidas  tanto nas  implementações  

dos  fabr icantes  quanto em propos tas  aber tas  de caráter  geral. Na medida em que o 

número de extensões  cresce, elas  ameaçam debilitar  as  vantagens  comerciais  do 

MI DI  como um padrão, por  exemplo, re- introduzindo obsolescência e reduzindo a 

modular idade (“Oh não, meu s intetizador  não supor ta a extensão MegaMI DI  que 

meu controlador  utiliza. S erá que terei de comprar  um novo?”). Ainda as s im, o 

protocolo MI DI  proveu um enorme poder  com o padrão – o suficiente para ter  

revolucionado a aparência da mús ica eletrônica em um cur to espaço de tempo. 

 



Conclus ão 

Desde sua acepção em 1983, MI DI  – Mus ical I ns trument Digital I nter face 

(I nter face Digital de I ns trumentos  Mus icais ) trans formou o mundo da mús ica 

comercial eletrônica. O crescimento da interconectividade entre os  componentes  

mus icais  tornou os  equipamentos  mais  baratos  o bas tante, e fácil o suficiente para 

manter , que mesmo os  mús icos  amadores  puderam cons truir  home-s tudios , 

imposs íveis  anter iormente, com excelentes  resultados . 

O MI DI  não es tá isento de limitações , es tas  se tornam mais  problemáticas  na 

medida em que não são acidentes  de implementação – as  limitações  são inerentes  

e geradas  a par tir  do modelo em que es tão embasadas . T ais  limitações  se tornam 

aparentes  quando o MI DI  é utilizado em aplicações  que, embora extensões  lógicas  

de seu poder  expres s ivo, não per tenciam ao propós ito inicial do protocolo. 

Além dis so, o protocolo é quase que ubíquo na indús tr ia da mús ica 

eletrônica. Qualquer  s is tema futuro que obj etivar  subs tituí- lo deverá ser  compatível 

retrospectivamente com os  s is temas  ex is tentes . I s to dá a entender  que o novo 

s is tema deverá conter  o MI DI  como uma espécie de subs is tema. Com 20 anos  de 

idade, o protocolo MI DI  parece que permanecerá como uma par te do reper tór io dos  

mús icos  ainda por  muitos  anos . 
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